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			A luta pela liberdade em palavras e atos


				Eis aqui uma maneira direta, diferente e divertida de contar e de curtir a história: um dicionário. Sim, porque o que você tem nas mãos é um livro no qual, ao completar 200 anos, a Independência do Brasil desfila em 200 verbetes, em que palavras e atos passeiam lado a lado. Ou seja, é uma espécie de parada na qual nada fica no mesmo lugar. É um livro bem direto – e um tanto diferente também, porque em geral a história não é contada desse jeito. Mas faz sentido contá-la assim, pois, no fim das contas, o turbulento processo que resultou na separação do Brasil de Portugal pode ter se dado por meio de ações, mas se concretizou por meio de palavras. No caso, duas palavras bem poderosas e que ainda ressoam com toda a força: “Independência ou morte!”. Ambas fazem parte de nosso vocabulário até hoje, e todo mundo sabe o que elas significam – tanto juntas como separadas.


			Porque tanto separadas como juntas, as palavras têm vida própria. Justamente por isso, aprender com as palavras pode ser bem divertido. E quando a gente se diverte, percebe que a história contada pelas palavras não está presa dentro da sala de aula: a história pulsa, respira e vive – livre e solta. E somos todos parte dela.


			Apesar de não ser um dicionário biográfico – como se chamam os livros que contam a vida de personagens ilustres em verbetes –, a trajetória do príncipe (depois imperador) D. Pedro I, de suas mulheres, de seus amigos e seus inimigos, constitui o coração deste livro, pois as palavras que estão aqui seriam vazias se não tivessem sido ditas pelas pessoas que percorrem estas páginas. E essa turma toda foi, é claro, liderada por D. Pedro.


			Além de acompanhar as ações desse pessoal, de vez em quando você vai ser convidado a mergulhar também na origem das palavras ditas por eles. Porque, como todas as coisas vivas, as palavras têm história: nascem, crescem, se transformam e até morrem – ou pelo menos somem, saem de moda, caem em desuso. Por isso, prepare-se: as palavras agora não vão só ajudar a contar a história da Independência. Contarão também a história delas mesmas.


			Como, por exemplo, a palavra “brasileiro”, que, com certeza, vai deixar você um bocado surpreso.





			Eduardo Bueno
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			Abdicação


			As palavras são engraçadas. A gente acha que elas estão às nossas ordens, mas muitas vezes elas seguem ordem própria. Por exemplo: a abdicação de D. Pedro I foi o último ato dele diretamente ligado ao Brasil. Deveria, portanto, aparecer lá no final do livro – talvez até como o último verbete. Acontece que, em ordem alfabética, “abdicação” vem antes de quase tudo porque não é comum encontrar palavras que comecem com “aa”. Já “ab” é um prefixo de origem latina que indica separação. No caso de abdicação, trata-se de um afastamento voluntário – ou quase –, pois abdicar é o ato pelo qual um soberano abre mão do poder, entregando-o em geral para um membro de sua família. D. Pedro I abriu mão do poder e se afastou do Brasil às 2 da manhã de 7 de abril de 1831, partindo para Portugal no dia seguinte. O documento por meio do qual ele abdicou era curto e grosso: “Usando do direito que a Constituição me concede, declaro que muito voluntariamente hei abdicado na pessoa de meu muito amado e prezado filho, o senhor D. Pedro de Alcântara”. Mas na hora em que entregou o papel para um comandante militar (D. Pedro foi afastado por pressão do Exército, tipo, “convidado a se retirar”), o imperador foi mais emotivo e menos formal. Ele disse: “Aqui está a minha abdicação; desejo que sejam felizes! Retiro-me para a Europa e deixo um país que amei e que ainda amo”. Como D. Pedro tinha proclamado a Independência em 7 de setembro de 1822, ele governou o Brasil ao longo de oito anos e sete meses. Como havia chegado em 1808 (aos dez anos incompletos), quer dizer que ele viveu aqui por 23 de seus 36 anos de vida. O Dicionário da Independência começa então pelo fim, com o momento em que o homem que bradou “Independência ou morte!” percebeu que era hora de ir embora do país que tanto amava.





Ver Fúlgido


		




		

			Absolutismo


			Regime político no qual um indivíduo (em geral um monarca) detém poder absoluto, isto é, independente de outro órgão e de qualquer outra pessoa. É uma forma de organização política em que o soberano concentra todos os poderes do Estado nas suas mãos. A monarquia absolutista nasceu na França, a partir  de 1661, no reinado de Luís XIV, também chamado de Rei Sol. Em Portugal – e, portanto, no Brasil – nunca chegou a existir a monarquia absolutista propriamente dita, pois os reis portugueses sempre tiveram seu poder limitado pelas Cortes e por outros órgãos governamentais. Foi assim com o rei D. João VI e com os dois primeiros e únicos imperadores do Brasil, D. Pedro I e D. Pedro II. Até uns tempos atrás, era comum os pais exercerem – ou tentarem exercer – poder absoluto sobre seus filhos. Felizmente isso também mudou.


		




		

			Aclamação


			Embora também signifique “consagração”, “aplauso”, “ovação”, no sentido em que é empregada aqui “aclamação” quer dizer o ato de reconhecer solenemente o poder de um soberano ou de um chefe de Estado, em geral no momento em que ele toma posse. No tempo da monarquia, as aclamações eram festas grandiosas. O Brasil viveu três delas, sendo a primeira quando o até então príncipe regente D. João tornou-se o rei D. João VI. Esta festa foi muito marcante, pois pela primeira vez um soberano europeu era aclamado rei longe da Europa. Já a aclamação de D. Pedro como Imperador Constitucional e Defensor Perpétuo do Brasil se deu em 12 de outubro de 1822, um mês e cinco  dias após o Grito do Ipiranga, marcada para coincidir com o aniversário de 24 anos do príncipe, que só a partir daquele dia passou a ser D. Pedro I. 


			A comemoração aconteceu no atual Campo de Santana (região central do Rio de Janeiro), então chamado de Campo da Aclamação. Anos depois, haveria uma terceira aclamação, a de D. Pedro II, filho de D. Pedro I.
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			Amigo


			Claro que é bom ter amigos. E D. Pedro teve muitos. O problema é que alguns não eram o que se pode chamar de boa companhia. Ainda assim, o príncipe costumava ser bem fiel e adorava seus amigos, mesmo que não soubesse escolhê-los. Vários deles se aproveitaram da proximidade com o poder para botar a mão no dinheiro público, para conseguir cargos e empregos para eles mesmos ou para seus parentes e conhecidos. Aliás, isso continua acontecendo no Brasil, como a gente vê todos os dias no noticioso. Quando pequeno, D. Pedro era um tanto rude com as crianças que o cercavam, mesmo aquelas que considerava amigas. O príncipe e seu irmão, o violento e malvado D. Miguel, gostavam de brincar de guerra e dividiam os amigos em regimentos, entrando em combate uns contra os outros. Vários meninos se machucavam. No Brasil, o jovem D. Pedro continuou com as brincadeiras de mau gosto, mas o que mais chama a atenção é que ele estabelecia laços de amizade com alguns de seus criados – em especial os que cuidavam de seus cavalos. Aliás, uma das críticas dos nobres e estrangeiros que conviveram com o príncipe depois de ele já ser homem feito foi de que seus modos pareciam os de “um moço de estrebaria”. Dentre os amigos de D. Pedro, nenhum foi mais próximo e mais importante do que Francisco Gomes da Silva, de apelido Chalaça. E o mais venal (palavra elegante para chamar alguém de ladrão) talvez tenha sido seu criado de quarto, mordomo e diretor das cozinhas, Plácido Antônio Pereira de Abreu, um rematado sem-vergonha que de plácido não tinha nada.





Ver Chalaça e Plácido


		




		

			Amor


			Onde já se viu um livro de história ter, e logo no início, a palavra “amor”? Sempre presente nos romances e contos de fadas (com príncipes e princesas), o amor quase nunca dá as caras nos livros escolares. É como se ninguém amasse quando o assunto é História, assim com maiúscula. Só que é impossível falar da Independência do Brasil sem falar em amor. Simplesmente porque o príncipe, depois imperador D. Pedro era um amante insaciável. Além de amar o Brasil, amou muitas mulheres. Amou sua primeira esposa, D. Leopoldina. E também a segunda, D. Amélia. Mas a grande paixão de sua vida foi Domitila de Castro Canto e Melo, a Marquesa de Santos, com a qual trocou apaixonadas cartas de amor.





Ver Leopoldina e Marquesa de Santos
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			Antônio de Arrábida


			Arrábida é uma palavra de origem árabe. Al-ribat significa “local de oração”; ar-rabita quer dizer “convento fortificado”. Coincidência ou não, a vida do português Antônio de Arrábida sempre esteve ligada à Igreja. Nascido em 1771, entrou para o claustro do convento de São Pedro de Alcântara ainda muito jovem e logo foi nomeado bibliotecário do convento de Mafra. Foi lá que o então príncipe D. João o conheceu e o convidou para ser conselheiro real. Homem de confiança do regente, Arrábida tornou-se responsável pelos estudos de D. Pedro; quando a Família Real embarcou para o Brasil, ele veio junto, no mesmo navio do jovem príncipe. No Rio de Janeiro, seguiu sendo o preceptor de D. Pedro, mas preferiu instalar-se no convento de Santo Antônio, onde seu pupilo tinha que subir a grande escadaria para estudar piano e receber conselhos. Com o retorno de D. João VI à terra natal, D. Pedro designou frei Arrábida para o mesmo posto que ocupava em Portugal: conselheiro real. Após a Independência, o religioso seguiu conselheiro, mas assumiu também o cargo de primeiro bibliotecário da Biblioteca Imperial e Pública da Corte. Para completar, ainda se tornaria diretor dos estudos de príncipes e princesas imperiais. Permaneceu no Brasil até a morte, aos 78 anos, na cela do seu convento, seu local de oração, ecoando no próprio destino o nome que carregava.





Ver Professor
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Árvore Genealógica


			Esse tipo engraçado de árvore não cresce na terra, mas tem raízes, tronco, galhos e frutos (que, como dizia minha mãe, nunca caem longe do pé). A árvore genealógica é uma representação gráfica das interligações familiares de uma pessoa. O engraçado é que essas árvores brotam de cima para baixo, começando lá no alto, às vezes com os bisavós, e descendo até as mais novas gerações. As pessoas que aparecem na árvore de D. Pedro eram integrantes da dinastia de Bragança, casa real que governou Portugal de 1640 a 1910.





Ver Família
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			Assinatura


			Assinar é bem mais do que rabiscar o nome num papel. A definição mais comum de assinatura está nos dicionários: “Escrito ou marca feito em um documento para lhe dar validade ou identificar sua autoria”. No caso da separação do Brasil de Portugal, o que muita gente não sabe é que o Decreto da Independência não foi assinado por D. Pedro, mas por sua esposa D. Leopoldina, cinco dias antes de ele dar o Grito do Ipiranga. Isso aconteceu porque D. Pedro entregou o poder a D. Leopoldina em 13 de agosto de 1822, nomeando-a chefe do Conselho de Estado e princesa regente interina do Brasil, pois teve que partir para São Paulo por causa de uma rebelião. Quando o príncipe estava lá, D. Leopoldina recebeu péssimas notícias das Cortes Constituintes de Portugal; sem tempo de esperar pela volta do marido e aconselhada por José Bonifácio, usou seus atributos de chefe interina do governo para firmar – ou seja, assinar – o Decreto da Independência, declarando o Brasil separado de Portugal. Depois disso, enviou uma carta ao marido sugerindo que ele proclamasse logo a Independência do Brasil.
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			Bahia


			Sem “h”, baía é um acidente geográfico, uma enseada do mar, arredondada e quase sempre sem ondas, onde, se ela não estiver poluída, é bem bom dar um mergulho. Já Bahia com “h” é um estado do Nordeste brasileiro. E foi em uma linda baía lá da Bahia – a de Porto Seguro – que os portugueses chegaram pela primeira vez ao Brasil, em 22 de abril de 1500. Não por acaso, foi na baía de Todos os Santos que a Família Real desembarcou em 1808, antes de se transferir para o Rio de Janeiro pouco tempo depois. Mas o verbete está presente neste livro porque a Independência do Brasil só se concretizou mesmo no dia 2 de julho de 1823, quase um ano depois do Grito do Ipiranga, quando tropas brasileiras enfim venceram o exército português que, instalado em Salvador, antiga capital do Brasil, simplesmente se recusava a aceitar a separação da colônia de Portugal. Na Bahia, até hoje a Independência é comemorada em 2 de julho.





Ver Itaparica, Batalha de
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			Bailarina


			O primeiro caso de amor duradouro de D. Pedro foi com a bailarina francesa Noemy Thiery. Quando o príncipe a viu dançar, sua cabeça rodopiou e os dois viraram namorados. A questão é que ele estava de casamento marcado com D. Leopoldina e essa paixão poderia arruinar o matrimônio de importância estratégica. Assim, por razões de Estado e depois de muita pressão de seus pais, D. Pedro deu fim ao romance. Cinco contos de réis foram tirados dos cofres reais e dados a Noemy, que ainda ganhou enxoval para o filho que esperava de D. Pedro e, de quebra, um marido, já que um oficial português foi “convidado” a casar com ela. O novo casal foi enviado para Recife, onde Noemy deu à luz um prematuro natimorto. Dizem que o corpo embalsamado da criança foi colocado numa caixa e enviado a D. Pedro, que o manteve em seu gabinete.
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			Banco


			Pode ser um lugar para sentar, mas não é por isso que está aqui. Banco, como você deve saber, é também um lugar onde se guarda dinheiro, se pagam contas e se pede empréstimo (o que, no Brasil, é péssima ideia por causa das altíssimas taxas de juros). D. João, pai de D. Pedro, fundou o Banco do Brasil em 12 de outubro de 1808. Seu objetivo era gerar dinheiro para a Corte enquanto ela estivesse em solo brasileiro. Embora parecesse algo bom, a coisa logo começou a ir mal: o Banco do Brasil passou a emitir mais dinheiro do que a Coroa arrecadava. Além disso, houve uma série de desfalques, desvios e extravios. E o pior é que, em vez de “proceder a rigoroso inquérito, como aconselhava a salvação da instituição”, o governo “impôs o silêncio pela violência aos que davam curso àqueles boatos”, como relatou injuriado o conselheiro Pereira da Silva. Para piorar, quando a Família Real foi embora, em 1821, raspou os cofres e não deixou uma só moeda. Mas os bancos ainda não saíram dessa história porque, quando foi declarada a Independência, o Brasil teve que pegar dinheiro emprestado com bancos ingleses, em especial, o Baring Brothers (que faliu em 1995). Ao mesmo tempo, precisou assumir a dívida que Portugal tinha com este e outros bancos em troca do reconhecimento da Independência.





Ver Dívida e Dinheiro


		




		

			Bandeira


			Foi na Idade Média, quando os exércitos levavam um estandarte com um pedaço de pano na ponta com as cores e o símbolo que os identificavam, que as bandeiras se popularizaram. Atualmente, todo país, estado, cidade, reino e até time de futebol tem sua bandeira, pois elas são a representação visual dessas entidades. Nada mais natural, portanto, que, ao deixar de ser colônia e virar império, o Brasil ganhasse um novo pavilhão (um dos sinônimos de bandeira). Em 16 de novembro de 1822, a bandeira imperial foi adotada como um dos símbolos da Independência. Criada pelo artista francês Jean-Baptiste Debret com a ajuda de José Bonifácio, tinha o fundo verde, um losango amarelo-ouro no meio e, no centro deste losango, o brasão imperial. Em cima do brasão, uma coroa dourada de fundo vermelho; embaixo dele, um ramo de café e um de tabaco, os dois produtos que geravam mais renda para o Brasil. O brasão era formado por um escudo verde e tinha no centro uma esfera (a chamada “esfera armilar”) e a cruz da Ordem de Cristo em vermelho. Em volta da cruz, que simbolizava o catolicismo, havia um aro de fundo azul com vinte estrelas que representavam as províncias brasileiras. No dia 1º de dezembro de 1822, por meio de um decreto, D. Pedro fez algumas modificações na primeira versão da bandeira imperial e alterou o fundo da coroa de vermelho para verde. 





Ver Cores e Café
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			Barba


			Vários dos homens que ajudaram a fazer a Independência do Brasil eram barbudos – simplesmente porque usar barba era moda na época. D. Pedro usou diferentes tipos de barba e, embora a mais conhecida seja aquela por cima das bochechas, chegou até a ter um barbão, como mostra a ilustração desta página. Mas a Independência não foi feita “no fio da barba”, expressão que quer dizer que um negócio é realizado com base na confiança e cuja origem vem do tempo em que um homem entregava um fio de sua barba como prova de que cumpriria a palavra. Já a expressão “colocar as barbas de molho” significa dizer que a pessoa deve ter paciência e prudência – mantendo a calma sem deixar de ficar alerta. Pode-se dizer que D. Pedro I costumava cumprir a palavra, mas com certeza não deixava suas barbas de molho.
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			Barro


			Mistura de terra com água que as mães odeiam ver grudada no sapato dos filhos, para não falar nas roupas e no corpo. Saiba que o barro serviu de modelo  para uma obra de arte. A imagem mais associada à Independência é o quadro de Pedro Américo O Grito do Ipiranga, pintado em Florença em 1888. Para deixar a obra o mais realista possível, o pintor pediu que lhe enviassem “amostras do barro da colina do Ipiranga”, para que pudesse reproduzir de forma fiel a cor avermelhada. Quem olha o quadro, fica com a sensação de que as margens do riacho eram bem lamacentas.





Ver Quadro e Pedro Américo


		




		

			Beija-Mão


			Cerimônia tradicional em todas as monarquias do mundo, fazia parte dos costumes dos reis portugueses desde a Idade Média – os súditos se ajoelhavam e beijavam a mão dos soberanos em sinal de respeito. D. João VI parecia gostar do costume e ficava horas recebendo beijos na mão (que nunca lavava). Já D. Pedro gostava de beijar e ser beijado, mas não na mão. Quando pequeno, o príncipe chegou a dar uns sopapos em várias crianças que vinham beijar sua mão. Depois de adulto, continuou sem gostar da cerimônia, mas passou a beijar muitas mulheres. Algumas sem pedir licença. Foi o caso ocorrido com uma escrava que ele encontrou andando por uma rua da cidade de Santos, poucos dias antes do Grito do Ipiranga. Nela D. Pedro aplicou um beijo na bochecha. A moça, que não sabia que se tratava do príncipe, revidou com uma bofetada na cara do atrevido. D. Pedro riu e foi embora sem revelar sua identidade.


			[image: BEIJA-MÃO]



		




		

Biblioteca


			Provavelmente você já sabe, é o lugar que guarda um monte de livros – organizados e prontos para serem lidos, alguns até raros. Toda escola deveria ter uma boa biblioteca, mas no Brasil muitas ainda não têm. Ao chegar de Portugal, D. João VI estabeleceu, entre outras coisas, a Real Biblioteca. Quando o Brasil deixou de ser real e se tornou imperial, a biblioteca seguiu os passos da nação e passou a se chamar Biblioteca Imperial e Pública da Corte. Seu primeiro bibliotecário (que na época era tipo o diretor da biblioteca) foi Antônio de Arrábida, amigo e ex-preceptor de D. Pedro. Em 12 de novembro de 1822, já entre as determinações para um Brasil independente, o ministro José Bonifácio decretou que seria obrigatório o envio à biblioteca de um exemplar de todas as obras, folhas periódicas e volantes impressos na Tipografia Nacional. Para ajudar na organização, Arrábida tratou de criar o Livro Memorial, que, a partir daquele mesmo ano, passou a registrar todos os documentos recebidos. Em 1824, a Biblioteca Imperial abriu suas portas para consultas públicas; em 1825, os manuscritos pertencentes ao Real Tesouro voltaram para Lisboa e o restante do acervo foi incluído nas cláusulas do Tratado de Paz e Amizade com Portugal. A Biblioteca Imperial (antes Real) viraria Nacional com a Proclamação da República. Todo o brasileiro deveria visitá-la pelo menos uma vez na vida. Além de bem grande, é linda por dentro e por fora.





Ver Livros


		




		

			Brasileiro


			Todo mundo sabe o que quer dizer brasileiro, certo? Errado. Originalmente, a palavra “brasileiro” era usada apenas e tão somente para se referir às pessoas que trabalhavam com o tráfico de pau-brasil. E estava correto, pois o sufixo “eiro” indica um ofício, como em sapateiro, ferreiro, bombeiro... Para citar ocupações da época, temos o pimenteiro (comerciante de pimenta), o baleeiro (caçador de baleias) e o negreiro (traficante de escravos). Por isso, “brasileiro” era depreciativo – na verdade, quase uma ofensa. E era com essa intenção malévola que integrantes das Cortes Constituintes portuguesas chamavam D. Pedro de “O Brasileiro”. Se as regras gramaticais tivessem sido corretamente aplicadas, deveríamos nos chamar e sermos chamados de “brasilienses”, como, aliás, o somos em inglês (Brazilians) e em francês (Brésiliens).





Ver Correio Braziliense
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